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Resumo

Diversos fatores são determinantes para o desenvolvimento de uma região, entre os quais a infra-
estrutura instalada, a capacidade de geração de trabalho e renda e o vínculo com os circuitos de 
mercado. No caso das fronteiras de produção de energia, a instalação de hidrelétricas, para além 
das interferências negativas, promovem a diversificação das atividades econômicas e a integração 
das regiões periféricas aos eixos dinâmicos da economia em âmbito nacional. Esta pesquisa possui 
como objetivo analisar, no campo econômico, se a transferência de receitas na edificação e na 
geração de energia compensa a perda das atividades produtivas dos territórios dos 12 municípios, 
do entorno de reservatório da hidrelétrica Foz do Chapecó, localizada no Rio Uruguai (RS e SC). Em 
termos metodológicos foram utilizados dados secundários quantitativos de três subperíodos de 
receitas municipais: de janeiro de 2005 até dezembro de 2006 (anterior à interferência da instalação 
da hidrelétrica); de janeiro de 2007 até agosto de 2010 (subperíodo de instalação da hidrelétrica); de 
setembro de 2010 até dezembro de 2012 (subperíodo inicial de geração de energia), conjugados com 
pesquisa qualitativa in loco com agentes públicos municipais. Observou-se que as receitas municipais 
sofreram variação positiva por ocasião da instalação da hidrelétrica e se estabilizaram posteriormente. 
O aporte de Cota-Parte de Compensação Financeira de Recursos Hídricos (CPCFRH) é sistemática, 
entretanto não é canalizada prioritariamente para as áreas que foram diretamente atingidas localizadas 
no espaço rural dos municípios; ao contrário, são difundidas em todas as secretarias municipais.
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ANALYSIS OF INFLUENCE OF HYDROELECTRIC VENTURES ON MUNICIPAL 
REVENUE IN SURROUNDING AREA OF THE URUGUAY RIVER

Abstract

Several factors account to the development of a region, among them the installed infrastructure, the 
capability to generation of employment and income and link with the market circuits. In the case of 
production frontiers of energy, hydroelectric installation, in addition to the negative interferences, 
promote diversification of economic activities and the integration of peripheral regions to the dynamic 
environments of the economy at the national level. This research has as objective to analyze, in the 
economic field, if the transfer of revenues from building and power generation, compensates the loss 
of productive activities in the territories of the twelve counties surrounding hydroelectric reservoir 
Foz do Chapecó, located in the Uruguay River (between RS and SC). In terms of methodology it was 
considered secondary quantitative data from three subperiods of municipal revenues: January 2005 
to December 2006 (prior to installation of hydroelectric interference), January 2007 to August 2010 
(subperiod of hydroelectric installing); September 2010 to December 2012 (initial subperiod of power 
generation), coupled with qualitative research in loco, with municipal public agents. Observed that the 
municipal recipe suffer several positive variations during the installation of hydroelectric and posterior 
stabilized. The contribution of the Share Part of Financial Compensation Water Resources is systemic, 
meantime, does not priority channeled for directly affected areas, located at rural municipal spaces, 
unlike, are widespread in all municipal secretaries. 

Keywords: Development. Hydroelectric ventures. Municipal revenues.
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O desenvolvimento de uma região pode ser influenciado por vários fa-

tores, entre os quais o geográfico, o cultural e o social, a infraestrutura instalada, 

os níveis tecnológicos presentes, a formação de uma rede de cidades e o vínculo 

com os circuitos de mercados, a capacidade de articulação entre os agentes in-

ternos, as decisões externas, as demandas micro e macrorregionais, entre outras.

Neste sentido, a instalação de um empreendimento hidrelétrico em 

uma região causa interferências na paisagem natural, na infraestrutura ins-

talada, na própria economia e na variação populacional dos municípios do 

entorno. Estas edificações, no entanto, também promovem o surgimento de 

novas oportunidades econômicas, principalmente pela própria dinamicidade 

do empreendimento e pela canalização de receitas para os municípios de 

forma sistemática e contínua.

Sem desconsiderar os importantes impactos no âmbito ambiental e 

social que os empreendimentos hidrelétricos causam, a pesquisa está voltada 

para a verificação da influência destes empreendimentos nos municípios com 

base no questionamento: Em termos econômicos, as receitas geradas durante 

a edificação e no período de geração de energia compensam a perda das ativi-

dades produtivas dos territórios do entorno de reservatório de hidrelétricas?

Considera-se que nesta questão reside uma oportunidade de es-

tudo científico, visto que na temática das hidrelétricas registra-se variada 

bibliografia sobre os impactos sociais e ambientais, porém sobre seu efeito 

na economia dos municípios que os abrigam pouca literatura científica 

se encontra. O que se verifica amiúde são textos publicitários ou estudos 

conduzidos pelas empresas que promovem estes empreendimentos e pelos 

governos, carecendo de trabalho mais analítico.

Desta forma, a pesquisa tem como objetivo principal analisar as in-

fluências causadas pela instalação de hidrelétricas no conjunto das receitas 

municipais e na dinamização de áreas para atividades econômicas. Utilizou-se 

como ambiente de pesquisa o estudo de caso da usina hidrelétrica Foz do 

Chapecó, com os respectivos municípios do entorno do reservatório.
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Os municípios contemplados nesta pesquisa foram: Alpestre, Rio dos 
Índios, Nonoai, Faxinalzinho, Erval Grande e Itatiba do Sul, no Rio Grande do 
Sul e Itá, Paial, Chapecó, Guatambu, Caxambu do Sul e Águas de Chapecó, em 
Santa Catarina, lindeiros do reservatório da usina hidrelétrica Foz do Chapecó, 
localizada no rio Uruguai. Os municípios possuem até 20 mil habitantes (IBGE, 
2012) e têm base econômica centrada na agropecuária, exceto o município de 
Chapecó. A população total, em 2012, era de 246.982 habitantes, com 76,54% 
localizados no município de Chapecó (SC) (IBGE, 2012).

Para fins metodológicos a pesquisa considera três subperíodos de 
receitas: de janeiro de 2005 até dezembro de 2006 (média de receitas ante-
riores à interferência da instalação da hidrelétrica); de janeiro de 2007 até 
agosto de 2010 (subperíodo de instalação do empreendimento hidrelétrico); 
de setembro de 2010 até dezembro de 2012 (subperíodo inicial de geração 
de energia).

As variáveis de receitas municipais monitoradas para os três períodos 
foram: Receita Total (RT), Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 
(ISSQN), Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e 
Cota-Parte de Compensação Financeira de Recursos Hídricos (CPCFRH). 
A pesquisa em dados secundários se caracteriza como quantitativa e foi 
complementada por aporte qualitativo com entrevistas com os gestores 
públicos municipais, e permite um monitoramento longitudinal, inclusive 
para cenários futuros.

Além desta seção introdutória, o artigo é composto pela revisão 
bibliográfica, que se utiliza do aporte de uma diversidade de autores que 
versam sobre o tema; pelos procedimentos metodológicos, que enfoca o tipo, 
o design, a abordagem e o método da pesquisa; pela apresentação de dados 
secundários e primários e respectivas análises e, finalmente, pela conclusão.

Revisão Bibliográfica

O processo de edificações de hidrelétricas está atrelado a um modelo 
de interiorização da diversificação das atividades econômicas de forma in-

duzida, uma vez que esta infraestrutura se instala em locais em virtude da 
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existência das características naturais, em cursos d’água com potencialidade 

para gerar eletricidade e também serve para suportar o ritmo do desenvol-

vimento econômico de regiões mais desenvolvidas do país. Assim sendo, 

as hidrelétricas contribuem para a diversificação e a difusão das atividades 

produtivas no interior do território nacional, embora a decisão da imple-

mentação e o gerenciamento do empreendimento sejam exógenos à região 

(desterritorialização do comando), ou seja, não possuem identidade com a 

região da localização do empreendimento.

O aporte sistemático inicial para a produção de energia por eletricidade 

se deu no Plano de Metas do governo de Juscelino Kubitschek (1956 a 1961), 

que visava à superação do atraso histórico e à necessidade de modernizar 

o país. Posteriormente, no governo Geisel (1974 a 1979), a estratégia de 

transformar o Brasil em potência emergente propunha cumprir determina-

das metas, entre as quais a de manter o crescimento acelerado da economia 

e instituir um “novo padrão de industrialização” com base na expansão da 

indústria de bens de produção, que necessitava investir na expansão do setor 

por meio de grandes hidrelétricas (Brum, 2000).

A produção de energia está fundamentada na disponibilidade de 

recursos naturais, por meio de rede hídrica, com potencialidade para o 

estabelecimento desta infraestrutura, e em acentuados investimentos de 

capitais estatais e privados em forma de consórcio entre público e privado 

que agilizam a instalação de hidrelétricas. Ademais, redes de infraestru-

tura desempenham papel crucial na construção do território porque criam 

conexões entre locais, definindo sistemas espaciais, físicos e econômicos e 

também o espaço político. Isso significa que uma mudança na configuração 

da infraestrutura modifica conexões territoriais e sistemas, desafiando a 

organização político-administrativa (Zanon, 2011).

Para Santos e Silveira (2004), a difusão da energia elétrica no território 

nacional originou, num primeiro momento, a construção de sistemas técnicos 

independentes visando a atender as necessidades locais, e, num segundo, 

exigiu o aperfeiçoamento das técnicas de geração e transmissão, especial-
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mente pelo fenômeno da urbanização e da industrialização, considerando 

que os sistemas isolados passaram a ser gradativamente interligados em todo 

o território brasileiro. Esses objetos modernos, em cujo seio se identificam 

intencionalidades nacionais, tornam-se incapazes de criar uma confluência 

integral entre as racionalidades e as autênticas necessidades regionais.

De acordo com Fernandes (2010), mesmo em períodos de instabili-

dade, determinado por crises políticas e econômicas, o país tem realizado 

um esforço para induzir o rápido crescimento econômico, tradicionalmente 

considerado como via para o alcance do desenvolvimento, neste caso vin-

culado ao Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) do governo federal. 

A usina hidrelétrica Foz do Chapecó, inaugurada em setembro de 2010, foi 

a primeira grande obra deste programa em âmbito nacional.

Embora a produção de energia seja uma variável de integração terri-

torial, salienta-se que existe uma importante segregação espacial na esfera 

nacional, com uma desvantagem para as regiões fornecedoras de matéria-

-prima, neste caso “as fronteiras energéticas”, principalmente quando loca-

lizadas em regiões com baixos indicadores de desenvolvimento tanto social 

quanto econômico. Entre os vetores desejáveis de desenvolvimento de uma 

região, cita-se a densidade de sua estrutura produtiva, a capacidade de ino-

vação e caracterização dos recursos humanos, a infraestrutura, a capacidade 

de articulação e a rede de cidades, que se constituem como variáveis pouco 

difundidas na região deste estudo.

Neste contexto, para Haesbaert (2006), a região deve ser vista como 

um produto de um processo social determinado que, expresso de modo 

complexo no espaço, define-se também pela escala geográfica e o território 

é o produto de uma relação desigual de forças, envolvendo o domínio ou o 

controle político e econômico do espaço e a sua apropriação simbólica, ora 

conjugados e mutuamente reforçados, ora desconectados e contraditoria-

mente articulados. 
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Estas regiões cumprem funções específicas. Neste caso contribuem 

para o desenvolvimento da matriz produtiva do parque industrial, pelos 

sistemas de transporte e telecomunicações e pela mecanização da agricultura 

(expansão para áreas de fronteira – necessidade de energia) e a informatização 

de parte das atividades econômicas (Santos; Silveira, 2004), principalmente 

localizados nos maiores centros econômicos do país. Desta forma, o longín-

quo, o periférico atendem às demandas de regiões centrais.

Observa-se a formação de redes entre os locais de geração de energia 

e os centros de comando e consumidores, entretanto não existe uma iden-

tidade prévia entre estes diferentes lugares. A interligação se estrutura por 

meio de redes, em que a lógica territorial também pode ser desvendada como 

resultados de mecanismos endógenos – relações que acontecem nos lugares 

entre agentes conectados pelos laços de proximidade espacial – e mecanismos 

exógenos – que fazem com que um mesmo lugar participe de várias escalas 

de organização espacial. À combinação das escalas da organização espacial, da 

região para a nação, soma-se novos arranjos institucionais e espaciais (Dias, 

2005). Observa-se que a região tende a se acomodar aos novos cenários de 

integração. Neste caso por meio da produção e da distribuição de energia 

elétrica (Moritz; Moritz; Pereira, 2012).

A política nacional de construção de hidrelétricas deveria estar es-

sencialmente atrelada à difusão de políticas regionais, “entendida como el 

conjunto de medidas destinadas a combatir los desequilibrios interregionales 

o interterritoriales y a potenciar, [...] los aspectos económicos, el desarrollo 

de las regiones menos favorecidas y con problemas de atraso” (Pujadas; 

Font 1998, p. 53). Neste caso, representam a articulação entre as escalas e 

demandas nacionais com as potencialidades regionais, que possuem suas 

atividades diversificadas e potencializam novas atividades econômicas.

A integração e a sobreposição de atividades econômicas em diferentes 

temporalidades constituem a paisagem atual, que representa um tempo 

passado (organização social, desenvolvimento das atividades produtivas em 

unidades de produção familiar e a influência de uma incipiente rede urbana), 
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nem sempre visível no tempo, mas apenas no conhecimento. Para o tempo 

atual, os restos do passado constituem aquela espécie de “escravidão das 

circunstâncias anteriores ou inércia dinâmica do espaço” (Santos, 2002, p. 

140). As regiões tendem a se adaptar aos novos cenários de integração, tanto 

na produção quanto na sua organização, sem, contudo, lograr descartar as 

marcas da sua historicidade. 

Em termos de integração dos empreendimentos hidrelétricos à região, 

Vignatti (2012) tipifica em quatro fases as mudanças no modo de vida da 

população, que passam a ocorrer, de forma mais acentuada antes do início das 

obras de infraestrutura, motivadas pelo que chama de: fase I – “expectativa 

da mudança”; fase II – “vivendo a mudança”, se expressa com maior inten-

sidade durante a construção do empreendimento; fase III – “acostumando 

com a mudança”, identifica um período de estabilização, caracterizado pelo 

início da produção da energia; fase IV – “hidrelétrica torna-se incorporada, 

natural e aceita”, a estabilização se concretiza e existe a integração do em-

preendimento hidrelétrico à paisagem regional, no contexto em que ela está 

inserida, fazendo parte do cotidiano da sociedade.

No âmbito das expectativas regionais, a autora relata que a quarta fase 

teria as seguintes características: processo de integração da infraestrutura da 

hidrelétrica à paisagem regional, com a presença de novos objetos técnicos 

e novas territorialidades; formação de novos fluxos regionais, pois a hidrelé-

trica torna-se um local de visitação e um ponto de interligação e referência 

regional; expectativas para a utilização do reservatório e entorno por atividade 

econômica, de lazer e turísticas, sobretudo em locais de contato imediato 

com núcleos urbanizados (estes usos são contemplados na Lei 9.433/97 da 

Agência Nacional da Água (ANA), por meio do Plano Ambiental de Uso e 

Conservação do Entorno do Reservatório – Pacuera) (Brasil, 1997); maior 

capacidade de desenvolvimento de políticas públicas nos municípios pelos 

recursos em forma de transferências correntes (Vignatti, 2012).
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Nesta área de influência direta do empreendimento (12 municípios), 

as comunidades de entorno são dependentes das atividades econômicas 

oriundas da exploração dos recursos naturais, e o reservatório de hidrelétricas 

interfere neste acesso a partir da minimização de áreas para a agricultura, a 

pecuária e a pesca, normalmente praticada para o complemento alimentar 

e de renda e contribui para o rompimento dos microcircuitos regionais de 

produção, que se aproveitam das potencialidades naturais regionais (Cruz; 

Da Silva, 2010).

A região do entorno do Rio Uruguai se caracteriza como um espaço 

multifuncional e em mutação pela agregação de novas atividades econômicas 

que se aproveitam dos potenciais naturais. A economia regional é altamente 

dependente da agropecuária. Dela também procedem as principais razões 

que apontam para a necessidade de reorientar o desenvolvimento, direta-

mente relacionada à fragilização da agricultura familiar (baixo rendimento). 

Entre as debilidades regionais citam-se: a pulverização fundiária, a escassez 

de terras nobres, a grande distância de mercados consumidores, o esgotamen-

to dos recursos naturais, a concentração produtiva e a baixa produtividade 

do trabalho (Testa et al., 1996).

Com base neste cenário, a diminuição populacional, especialmente 

de jovens dos municípios do entorno do Rio Uruguai, aconteceu antes 

mesmo da edificação do empreendimento hidrelétrico, sendo um indica-

tivo da estagnação e posterior desvitalização econômica destes territórios 

(Instituto..., 2000; 2010). Não obstante, o espaço rural destas áreas em sua 

totalidade denota uma série de transformações “determinadas por interesses 

sociais, econômicos e políticos”, que, muitas vezes, mais refletem interes-

ses do contexto nacional do que propriamente regional (Campos; Brandt; 

Cancelier, 2013, p. 10). 

Ressalta-se que o entorno do Rio Uruguai é composto por uma ge-

omorfologia que caracteriza os vales encaixados e com declividades predo-

minantemente abruptas. Na parte inferior destes vales, em contato com o 

curso d’água e nos tributários principais, entretanto, existem áreas que são 
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habitadas e com atividades econômicas vinculadas à agropecuária. São as 

chamadas várzeas. Por ocasião da instalação de hidrelétricas, estes locais pos-

suem alterações na realocação das famílias e das infraestruturas de suporte. 

Assim sendo, existe uma variação da dinâmica das atividades econômicas 

municipais pela diminuição das áreas destinadas para as atividades como 

da pecuária e da agricultura, embora desenvolvidas com baixo rendimento 

de trabalho e de produtividade.

Esta caracterização indica que a introdução de programas difundidos 

em área de influência direta de outras hidrelétricas regionais do Rio Uruguai, 

tais como capacitação profissional dos produtores, melhoria na infraestrutura 

das propriedades, agregação de valor por via de industrialização dos produtos 

agropecuários regionais e estabelecimentos de linha de crédito (Piacenti et. 

al., 2003) e aproveitamento do reservatório para o turismo (Boamar, 2003; 

Espíndola, 2009), são alternativas de desenvolvimento pouco prováveis e 

restritivas para o entorno desta hidrelétrica em estudo.

Outro indicador do desenvolvimento municipal é determinado pela 

composição de suas receitas, e no entorno da usina hidrelétrica Foz do 

Chapecó existe uma acentuada dependência da transferência sistemática do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Isto demonstra que as ativi-

dades econômicas municipais possuem pequena contribuição na formação 

dos tributos na região (exceto no município de Chapecó – SC).

Neste cenário complexo e em mutação, contemplado pela instalação 

de hidrelétricas, existe o aporte e a canalização financeira do empreendimen-

to por meio da Cota-Parte de Compensação Financeira de Recursos Hídri-

cos (CPCFRH), administradas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel, 2007), que se enquadra na modalidade de receita de transferências 

correntes. Por um lado existe a perda de áreas produtivas no entorno do 

reservatório, por outro, os municípios passam a receber uma compensação 

financeira, que pode ser transformada em políticas públicas municipais 

e regionais, entretanto são administradas individualmente em virtude de 

demandas públicas no interior de cada município.
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A Cota-Parte de Compensação Financeira de Recursos Hídricos foi 

instituída pela Constituição Federal (1988) e regulamentada pelo Decreto 

nº 774 de 18 de março de 1993. Trata-se de um porcentual que as conces-

sionárias de geração de energia pagam pela utilização de recursos hídricos. 

Aos municípios compete 45% do total arrecadado, proporcional a sua área 

alagada, e a distribuição dos recursos contempla, ainda, outros beneficiários, 

como os Estados e órgãos da administração direta da União (Brasil, 1993; 

Aneel, 2012).

Esta cota se aplica em empreendimentos hidrelétricos com potência 

instalada acima de 30 megawats (Aneel, 2007) e um município pode rece-

ber de mais de um empreendimento hidrelétrico. No caso desta análise, os 

municípios de Faxinalzinho (RS), Nonoai (RS) e Itá (RS), já recebem esta 

compensação financeira de forma sistemática, pelo fato de já possuírem 

unidades geradoras de energia em seus territórios – UHE Monjolinho e 

UHE Itá, respectivamente. O município de Itá (SC) também recebe royalties 

de Itaipu, uma vez que esta hidrelétrica se utiliza do potencial hídrico da 

bacia do Rio Paraná.

Se, por um lado, em termos econômicos, os empreendimentos hidre-

létricos contribuem para a diminuição das áreas territoriais (ver porcentual 

de cada município em Annel, 2013 e Mapa 1), para a produção da agrope-

cuária, por outro, canalizam, de forma sistemática, recursos que podem ser 

investidos em políticas públicas municipais, portanto possuem uma função 

contraditória. Desta forma, esta pesquisa visa a demonstrar, com base em 

aporte quantitativo e qualitativo, se, em termos econômicos, os impostos 

gerados durante a edificação e na geração de energia compensam a perda 

das atividades produtivas dos territórios do entorno de reservatório de hi-

drelétricas.

Neste contexto, a pesquisa visa a problematizar a compreensão da 

premissa de que as hidrelétricas instaladas nas fronteiras energéticas são 

tradicionalmente consideradas indutoras do desenvolvimento regional, pela 

diversificação e motivação de novas atividades econômicas. Igualmente 
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aporta informações e reflexões para a compreensão de como os municípios 
gerenciam a Cota-Parte de Compensação Financeira dos Recursos Hídricos, 
com base na percepção de gestores públicos municipais que acompanham 
o desenvolvimento decorrente destes empreendimentos nos municípios.

Procedimentos Metodológicos

Esta pesquisa objetiva demonstrar, com base, sobretudo, no aporte 
quantitativo com alguma recorrência à abordagem qualitativa, se, em ter-
mos econômicos, os impostos gerados durante a edificação e no período 
de geração de energia compensam a perda das atividades produtivas dos 
territórios do entorno de reservatório de hidrelétricas. Como restrição da 
pesquisa, ressalta-se que as interferências no contexto ambiental, social, de 
infraestrutura, bem como a coleta de dados com cidadãos dos municípios, 
não fazem parte da mesma, posto que esta modalidade de pesquisa é mais 
difundida no âmbito acadêmico, especialmente no contexto das ciências 
ambientais e sociais.

Com relação à característica quantitativa da pesquisa, fundamenta-
-se no uso de dados numéricos e de evidências de base e séries estatísticas, 
neste caso de receitas municipais. Para ampliar a compreensão destes dados, 
fez-se uso de informações qualitativas, uma vez que o fenômeno estudado 
resguarda certo grau de subjetividade que pode ser captado melhor pelo 
método qualitativo (Godoy, 2005). O estudo tem ainda características des-
critivas, que, de acordo com Gil (2009), têm o propósito de descrição de um 
fenômeno em seu contexto, ampliando o conhecimento sobre os mesmos e 
favorecendo novos estudos.

Como estratégia de pesquisa, decidiu-se pelo estudo de caso. Consi-
derou-se como unidade/caso o empreendimento da usina hidrelétrica Foz 
do Chapecó e, como subunidades, os respectivos municípios do entorno 
do reservatório. Um estudo de caso não tem a pretensão de extrapolar seus 
achados generalizando-os para todo o universo do campo foco da pesquisa 
(Yin, 2005), mas, antes, de promover aprendizado que pode servir para gerar 
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insights tanto para a área de conhecimento, neste caso em dinâmica econô-
mica regional, quanto aos gestores das políticas públicas e empreendedores 
relacionados ao tema (Quadro 1).

Salienta-se que o estudo de caso precisa se cercar de múltiplas fontes 
de evidências e, nesta pesquisa, utilizou-se das seguintes: documentos, ob-
servação assistemática e entrevistas semiestruturadas e focalizadas. A série 
de dados de receitas municipais, nas diferentes modalidades e temporali-
dades de interesse, foi obtida junto ao acervo público on-line do Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catarina (TCE – SC) e do Rio Grande do Sul 
(TCE – RS). Os dados foram tipificados da seguinte forma: i) Subperíodo 
1 (24 meses) – 2005 até 2006 – antecede o empreendimento; ii) Subperíodo 
2 (44 meses) – 2007 até agosto de 2010 – instalação do empreendimento; 
iii) Subperíodo 3 (28 meses) – setembro de 2010 até dezembro de 2012 – 
começo da geração de energia.

Para as entrevistas utilizou-se de roteiro semiestruturado que partiu 
da exploração da visão mais geral do entrevistado sobre empreendimentos 
hidrelétricos para, depois, focalizar na percepção sobre a relevância das trans-
ferências de Cota-Parte de Compensação Financeira de Recursos Hídricos, 
em oposição às perdas com as atividades antes realizadas nos locais atingidos. 
As entrevistas foram realizadas no ambiente natural dos sujeitos de pesquisa, 
ou seja, nas prefeituras, entre os dias 30 de julho e 23 de agosto de 2013. 
Os entrevistados foram em número de seis (metade dos municípios) sendo 
agentes que exercem o cargo de secretários municipais de Administração e 
de secretários municipais de Agricultura.

Com o objetivo de obter informações mais diversificadas acerca da 
problemática da pesquisa, pois os municípios possuem realidades diferentes 
quanto ao montante da transferência da Cota-Parte de Compensação Finan-
ceira de Recursos Hídricos, definiram-se municípios localizados em áreas 

diversas do reservatório para a pesquisa in loco (entrevistas): jusante, médio 

curso e montante. Desta forma, foram escolhidos: Alpestre, Nonoai e Itatiba 
do Sul, no RS e Águas de Chapecó, Guatambu e Paial, em SC. Elaborou-se 
o Quadro 1 que orientou a coleta e a análise de dados.
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Quadro 1 – Tópicos de verificação do caso estudado

Características Tópico Descritores Modo de verificação
Contexto do 
estudo

•	 Captar 
informações 
do contexto 
da pesquisa 
pela 
observação, 
análise de 
documentos 
e entrevistas.

•	 Observação de aspectos 
da paisagem, de produção 
agrícola, de relações entre 
os atores envolvidos no 
empreendimento.

•	 Observação 
assistemática 
do campo de 
pesquisa pelos 
pesquisadores;

•	 Análise de 
documentos;

•	 Entrevistas.

Natureza e 
quantidade das 
transferências

•	 Análise 
quantitativa 
das receitas 
municipais 
em três 
períodos de 
receitas.

	de janeiro de 2005 até 
dezembro de 2006 (média 
de receitas anteriores à 
interferência da instalação 
da hidrelétrica); 

	de janeiro de 2007 
até agosto de 2010 
(subperíodo de instalação 
do empreendimento 
hidrelétrico); 

	de setembro de 2010 
até dezembro de 2012 
(subperíodo inicial de 
geração de energia).

•	 Análise de 
arquivos digitais 
do TCE – RS e 
SC.

Receitas dos 
municípios 
envolvidos

•	 Análise das 
receitas 
municipais 
monitoradas.

	Receita Total (RT), 
	Imposto Sobre Serviço 

de Qualquer Natureza 
(ISSQN), 

	Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) 

	Cota-Parte de Compensação 
Financeira de Recursos 
Hídricos (CPCFRH).

•	 Análise de 
arquivos digitais 
do TCE – RS e 
SC.

Percepção 
dos Agentes 
Públicos

•	 Análise da 
percepção 
dos gestores 
públicos 
municipais.

	sobre a construção das 
hidrelétricas;

	sobre as transferências;
	sobre a perda de atividades 

econômicas nas regiões 
atingidas;

	sobre a aplicação dos novos 
recursos públicos.

•	 Entrevistas 
semiestruturadas 
com:

secretários 
municipais de 
Administração 
e de Agricultura 
de municípios de 
entorno da UHE 
Foz do Chapecó.

Fonte: Os Autores (2013).
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Análise dos Resultados da Pesquisa

Análise da Variação Populacional

Para além dos três subperíodos que demonstram os diferentes mo-

mentos relacionados à construção do empreendimento hidrelétrico, esta 

análise apresenta, com base em mapa temático, a localização do empre-

endimento, a variação populacional de 2007 até 2012 (não existem dados 

disponíveis para 2005), com base em contagem populacional (IBGE) e o 

porcentual de área alagada por município (representado pelos porcentuais 

em cor azul no interior do mapa), conforme demonstra o Mapa 1.

Mapa 1 – Variação populacional no entorno da hidrelétrica  

Foz do Chapecó de 2007 até 2012

Fonte: IBGE, 2000, 2007 e 2012.
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Observa-se no mapa que a variação populacional, com base na con-

tagem do IBGE (2007) até estimativa de 2012, foi negativa em todos os 

municípios localizados no Estado do Rio Grande do Sul e atingiu a variação 

máxima de -17,82% em Rio dos Índios. Isto demonstra uma região com 

acentuada retração populacional, determinada por fatores conjunturais 

existentes antes mesmo da edificação da hidrelétrica (esta apenas acentuou 

o problema da mobilidade regional para centros urbanos de maior porte). 

Este entorno do Rio Uruguai tem sido um local de liberação de grupos fa-

miliares (a mobilidade não é apenas pessoal ou individual), especialmente 

do espaço rural, que convergem para regiões mais dinâmicas do Estado, 

como de Caxias do Sul e entorno e da Grande Porto Alegre. Este cenário 

faz com que os sistemas de produção do espaço rural sejam mantidos por 

mão de obra de pessoas em idade adulta e idosa, pois a migração especia-

lizada de jovens promoveu um esvaziamento deste extrato populacional 

no espaço rural.

Nos municípios localizados em Santa Catarina a máxima variação 

negativa foi em Caxambu do Sul, com -12,32% e houve uma concentração 

populacional no polo regional de Chapecó (variação positiva de 14,71%). 

Nesta margem do Rio Uruguai existe uma rede viária que conecta as pe-

quenas cidades e que são fortemente influenciadas pela cidade de Chapecó, 

especialmente pela diversificação das suas atividades econômicas, nos setores 

industriais e de serviços (atração de mão de obra de jovens) e na ampliação 

de uma rede de instituições de ensino superior, inclusive pública (para a 

continuidade nos estudos). 

A variação positiva da população externa na cidade de Águas de 

Chapecó, em virtude da instalação do canteiro de obras da hidrelétrica 

(localizado a 12 km da cidade), não foi mensurada por meio de contagem 

ou censo populacional pela brevidade do período da obra de engenharia 

(apenas 44 meses), embora os impactos fossem sensíveis na demanda por 

escolas, unidades de saúde e no mercado imobiliário local.
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Análise das Receitas 
Municipais

Quanto à manipulação 

de dados de Receita Total 

municipal, esta abrange todo 

o intervalo da pesquisa, ou 

seja, de 2005 até 2012, en-

quanto as demais (ISSQN, 

ICMS e CPCFRH) abrangem 

prioritariamente subperíodos 

específicos no interior deste 

intervalo temporal, conforme 

demonstrado no método da 

pesquisa. A variação da Re-

ceita Total municipal, com a 

respectiva média mensal nos 

três períodos e a evolução 

porcentual, pode ser verifi-

cada na Tabela 1.

No relacionamento 

entre o Subperíodo 1 (antece-

de o empreendimento – 2005 

e 2006) e o Subperíodo 2 (ins-

talação do empreendimento 

– 2007 até agosto de 2010), 

observa-se que em todos os 

12 municípios houve uma va-

riação positiva de Receita To-

tal. Dois municípios tiveram 

variações mais acentuadas: 

Alpestre (RS), com 93,29% e 
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Águas de Chapecó (SC), com 86,58%, uma vez que abrigavam em seus ter-

ritórios o canteiro de obras da hidrelétrica Foz do Chapecó, portanto tiveram 

impulso temporário em Receita Total. No âmbito da variação individual, Itá 

(SC) teve o menor desempenho na variação (0,73%) e, no geral, observa-se 

que tanto os municípios do RS quanto os de SC, tiveram uma média total 

similar na variação de suas receitas.

Na variação entre o Subperíodo 2 e o Subperíodo 3 (geração de ener-

gia – setembro de 2010 até dezembro de 2012), observa-se uma diminuição 

na variação da Receita Total dos municípios localizados a jusante (Alpestre 

– RS e Águas de Chapecó – SC), o que demonstra que a construção da hi-

drelétrica Foz do Chapecó impactou positivamente nestes dois municípios 

de forma temporária. Todos os demais municípios tiveram variação positiva 

e, se considerar o Subperíodo 3, já reflete a integração da Cota-Parte de 

Compensação Financeira de Recursos Hídricos. Na soma da média total do 

Subperíodo 3, observa-se a maior contribuição no crescimento do grupo de 

municípios localizados no Estado de Santa Catarina, que atingiu 52,39%, 

em parte, determinada pela variação positiva do município de Itá.

A evolução de Receita Total entre o Subperíodo 1 e 3 demonstra 

que todos os municípios tiveram acentuada variação positiva, o que indica 

que existe a influência de outros fatores na estrutura da produção econô-

mica própria que contribuem para a geração de receitas. Os municípios a 

jusante e diretamente impactados pelas obras de infraestrutura, entretanto, 

se posicionaram entre as maiores variações (126,50% em Alpestre – RS e 

134,60% em Águas de Chapecó – SC). Entre os municípios localizados no 

RS a variação média de Receita Total foi de 120,27% e em SC de 125,85%, 

entre 2005 e 2012. 

Como os pequenos municípios possuem as matrizes de geração de 

riquezas mais homogêneas, neste caso vinculadas à agropecuária, a instalação 

de um grande empreendimento econômico em seus territórios gera impactos 

positivos nas Receitas, mas sempre acompanhadas de novas demandas de 

políticas públicas na região. Quanto ao imposto sobre serviços de qualquer 
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natureza (ISSQN), este teve 

um importante incremento no 

Subperíodo 2, uma vez que 

coincide com o da construção da 

obra de engenharia da hidrelé-

trica Foz do Chapecó, conforme 

demonstra a Tabela 2. 

Observa-se que entre o 

Subperíodo 1 e o Subperíodo 

2 houve uma variação positiva 

de ISSQN em todos os 12 mu-

nicípios, o que demonstra um 

incremento de impostos sobre 

a atividade de serviços, com 

destaque para os municípios de 

Alpestre (RS), com 7.602,53% 

e de Águas de Chapecó (SC), 

com 3.228,28%. Estes abriga-

vam os canteiros de obras da 

hidrelétrica neste período de 

44 meses (janeiro de 2007 até 

agosto de 2010).

Nos demais municípios 

(exceto Chapecó, que possui 

uma dinamicidade própria, 

com a diversidade econômica 

centrada no setor de serviços) 

a variação desta receita foi de-

terminada pelos projetos e pela 

construção de infraestrutura e 

obras de engenharia, a partir da 
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realocação de novas vias regio-

nais, realocação de núcleos rurais 

(igrejas, salões comunitários, 

escolas e cemitérios), construção 

de redes d’água, redes de trans-

missão de energia (neste caso são 

duas) e demais infraestruturas 

compensatórias nas sedes mu-

nicipais, tais como de praças, de 

casas de memória, de unidades de 

saúde, de creches, entre outras.

A variação de ISSQN en-

tre os Subperíodo 1 e Subperíodo 

2 nos municípios do Rio Grande 

do Sul foi de 2.113,20% e nos 

municípios de Santa Catarina foi 

de 77,34%. As variações entre 

os Subperíodo 2 e Subperíodo 

3 foram acentuadas (positiva e 

negativa), o que demonstra que a 

região do entorno da hidrelétrica 

Foz do Chapecó passou a ter uma 

arrecadação de ISSQN nova-

mente “normal”. Esta acontece 

a partir da dinâmica de serviços 

distribuídos no interior de seus 

territórios e não concentrada em 

função de uma grande infraestru-

tura em instalação, neste caso a 

hidrelétrica. A evolução de todo o 

período (2005 até 2012) demons-
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tra que em Alpestre (RS) existe 

um aumento significativo de ISS-

QN (6.223,23%), no intervalo. Na 

Tabela 3, observa-se a variação 

de Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) 

dos municípios do entorno da 

hidrelétrica Foz do Chapecó.

A análise da incidência 

de ICMS nos municípios está 

diretamente vinculada à presença 

de atividades agropecuárias e in-

dustriais, como, por exemplo, em 

Chapecó, entretanto apresenta 

impacto relativo nas receitas dos 

municípios que abrigam o local 

da instalação da subestação de 

distribuição de energia. Desta 

forma, para esta modalidade de 

receita apenas se efetiva uma 

análise mais geral dos três perío-

dos (de 2005 até 2012).

Neste caso, em termos 

porcentuais houve uma variação 

positiva desta receita em todos os 

municípios, entretanto destacam-

-se Alpestre (RS), com variação 

geral de 950,54% e Águas de 

Chapecó (SC), com variação de 

754,14%, ambos localizados a 

jusante do empreendimento hi-
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drelétrico. Nestes municípios existe a tendência de mantenimento destes 

indicadores de receita de ICMS, pois a transmissão de energia acontece 

de forma contínua, apenas sujeita às variações de geração determinadas 

por fatores climáticos ou técnicos. Os dados de receita de Cota-Parte de 

Compensação Financeira de Recursos Hídricos (CPCFRH) podem ser 

analisados na Tabela 4. 

Em virtude da brevidade da geração de energia pela hidrelétrica Foz 

do Chapecó, de setembro de 2010 até dezembro de 2012, existe a restrição 

para a efetivação de um monitoramento desta receita. Observa-se que Fa-

xinalzinho (RS), Nonoai (RS) e Itá (SC) já são beneficiados por CPCFRH 

de outros empreendimentos hidrelétricos. 

Observa-se, no entanto, a canalização sistemática desta receita aos 

municípios, sendo mais significativa em Itá (SC), com média mensal de R$ 

172.22,99, proveniente de três empreendimentos hidrelétricos, seguido de 

Caxambu do Sul (SC), com R$ 79.782,24 e Rio dos Índios (RS), com R$ 

79.042,59. De forma geral, observa-se o porcentual médio da incidência de 

CPCFRH sobre a Receita Total (Tabela 1) de cada município (os mesmos 

pesquisados no item a seguir – A Percepção dos Agentes Públicos), em razão 

da área destinada ao(s) reservatório(s): Alpestre (RS) 5% e Águas de Chapecó 

(SC) 2,5% (estes localizados a jusante); Nonoai (RS) 3% e Guatambu (SC) 

7% (estes localizados no médio curso); Itatiba do Sul (RS) 1,58% e Paial 

(SC) 2,5% (estes localizados a montante).

De modo geral, o incremento das receitas municipais está vinculado 

ao aumento e diversificação das atividades econômicas nos municípios, que 

refletem no desenvolvimento da região. Este incremento acontece, entre-

tanto, de forma repentina, abrupta e em lapso temporal reduzido, ou seja, é 

artificial, o que impõe dificuldades aos gestores públicos em consequência 

do retorno da normalidade das atividades econômicas e da pouca fixação de 

mão de obra após a edificação do empreendimento hidrelétrico.
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A Percepção dos Agentes Públicos

Nesta seção estão sintetizadas as principais observações sobre o 

fenômeno em estudo, obtidas junto aos agentes públicos que atuam como 

secretários municipais de Administração e de Agricultura de seis municípios. 

Estas percepções foram agrupadas e analisadas de maneira alinhada aos tópi-

cos expressos no Quadro 1, quais sejam: sobre a construção das hidrelétricas; 

as transferências financeiras; a perda de atividades econômicas nas regiões 

atingidas e a aplicação dos novos recursos públicos.

Sobre a instalação de empreendimentos hidrelétricos na região, geram 

grandes expectativas para os agricultores atingidos, seja pela realocação, 

formação de remanescentes e perda de capacidade de produção. Também 

gera expectativas para os agentes públicos municipais, uma vez que existe 

a perspectiva de aumento de receitas, que podem ser convertidas em po-

líticas públicas para a população, além do surgimento de novas atividades 

econômicas, com a utilização do reservatório e entorno.

No que diz respeito à percepção dos entrevistados quanto à produ-

ção econômica do entorno do Rio Uruguai em fase anterior à construção 

da hidrelétrica, destacaram dois sistemas de produção: i) regional, de gado 

leiteiro e de corte, milho, soja, fumo, feijão e eucalipto; ii) local, como da 

melancia e de frutas cítricas, com dependência de microclima. Na visão dos 

entrevistados, com a presença do reservatório o segundo sistema de produção 

foi o mais afetado, pois, normalmente, se desenvolvia em áreas localizadas 

nas proximidades do Rio Uruguai.

No questionamento relacionado às perspectivas econômicas da fase 

anterior à construção da hidrelétrica, os agentes públicos mencionaram a 

existência de problemas financeiros, o que provocava rupturas econômicas, 

principalmente determinadas pelo “confinamento” da propriedade, tanto 

pelo tamanho reduzido (minifúndio) quanto pelas dificuldades de manejo 

(acentuado gradiente do relevo). A expectativa da realocação era associada 

à esperança de acesso a terras “mais nobres”, tanto no município quanto 
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em outros territórios. Nesta transição, a construção da hidrelétrica também 

foi percebida pelos entrevistados como um fator de desmotivação para a 

introdução de novas atividades econômicas do espaço rural.

No período denominado de instalação do empreendimento foram 

instituídos pelos empreendedores da hidrelétrica programas de geração de 

trabalho e renda, em virtude de compensação definida pelo órgão ambiental 

(Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-

veis – Ibama) em razão do recobrimento do entorno do Rio Uruguai pelo 

futuro reservatório. De acordo com os agentes públicos entrevistados, estes 

programas instalados no espaço rural (fruticultura, horticultura, criação de 

abelhas, entre outros) não eram convergentes com os programas municipais 

já desenvolvidos pelas respectivas prefeituras e órgãos de apoio, como a 

Emater e a Epagri, o que resultou numa sobreposição de políticas e projetos, 

dificultando a otimização de recursos públicos já escassos.

As principais dificuldades no período pós-enchimento do reservatório 

estão atreladas, na visão dos sujeitos da pesquisa, à diminuição de área apta 

para a produção, especialmente da pecuária leiteira, pois, normalmente, 

localiza-se próximo dos cursos d’água e da melancia. Citaram, ainda, as 

restrições legais em curso impostas pelo Plano Ambiental de Uso e Conser-

vação do Entorno do Reservatório (Pacuera) que regulamenta a utilização 

do entorno, tais como a diminuição da pesca, que era tida como alternativa 

de suplemento alimentar para as famílias dos agricultores.

No que diz respeito à iniciativa do Poder Executivo Municipal para 

a introdução de novos programas de geração de trabalho e renda no entorno 

do reservatório, ainda não representa uma realidade na visão dos entrevis-

tados, uma vez que, normalmente, os programas municipais são uniformes 

e abrangentes e englobam toda a área rural municipal. Observa-se que os 

programas municipais não são específicos apenas para a nova realidade do 

entorno do reservatório, o que demonstra que a compensação financeira é 

“pulverizada pelo território municipal”, jamais para o entorno imediato do 

reservatório.
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O surgimento da Cota-Parte de Compensação Financeira de Recursos 

Hídricos (CPCFRH) versus a perda das atividades econômicas e o impulso 

dos impostos municipais, foi analisado pelos entrevistados, tendencial-

mente, da seguinte forma: i) não existe consenso entre os agentes públicos 

dos municípios envolvidos acerca dos benefícios que a CPCFRH promove 

em detrimento de perda de área produtiva do espaço rural; ii) percebem 

que a CPCFRH depende de uma “boa safra de energia”, ou seja, como 

nas demais atividades econômicas, a compensação financeira está atrelada 

à disponibilidade de chuvas regulares, para que a geração de energia seja 

ampla e contínua, o que reflete, na visão dos entrevistados, em uma cota de 

transferência mais vantajosa aos municípios (isto foi observado no ano de 

2011); iii) a divisão da CPCFRH é variável e se dá de acordo com a geração 

de energia, o que dificulta a execução de programas com destinações de 

recursos financeiros regulares em longo prazo; iv) os recursos de CPCFRH 

são utilizados e pulverizados pelas distintas secretarias municipais, especial-

mente de educação e saúde, portanto as pastas relacionadas à agricultura 

observaram que não recebem prioritariamente estas receitas.

A percepção dos agentes públicos entrevistados, contudo, aponta 

para uma análise da variação positiva de receitas municipais, posto que o 

Poder Executivo é detentor de ganhos significativos por meio da CPCFRH 

(esta variação pode ser constatada na Tabela 4 e na respectiva análise). Os 

pesquisados observaram, entretanto, que parece não haver prioridade em 

convertê-la em políticas públicas que contemplem a população direta-

mente atingida pela instalação do empreendimento hidrelétrico, ou, mais 

especificamente, os pequenos agricultores, que estão distribuídos em áreas 

periféricas destes municípios.
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Conclusão

O tema em análise é relevante, uma vez que a geração de energia 

por hidrelétricas está atrelada ao modelo de produção contraditório e desin-

tegra (dinâmica econômica de entorno – tempo lento) e integra (economia 

nacional), além de aportar receitas aos municípios, de forma sistemática e 

contínua, a partir da transferência de compensação financeira.

Quanto à Receita Total houve uma evolução em todos os municípios, 

com destaque para Alpestre (RS) e Águas de Chapecó (SC), localizados a 

jusante e diretamente beneficiados pela presença do canteiro de obras da 

hidrelétrica Foz do Chapecó, entretanto se constituiu como uma variação 

atípica e temporária, manifestada no Subperíodo 2.

A geração de ISSQN igualmente foi de forma concentrada no 

subperíodo de construção da hidrelétrica Foz do Chapecó, uma vez que os 

pequenos municípios (exceto Chapecó) praticamente não tinham grandes 

potencialidades para a arrecadação deste tributo. A variação, entretanto, foi 

positiva em todos os municípios, especialmente em Alpestre (RS) e Águas 

de Chapecó (SC) que abrigavam as obras de infraestrutura da hidrelétrica.

Em relação à CPCFRH não foi possível efetivar um monitoramento 

em razão da brevidade da geração desta receita a partir da hidrelétrica Foz 

do Chapecó. Observa-se, no entanto, uma canalização sistemática desta 

receita mensal que varia em função da área destinada ao reservatório, da 

oscilação da geração de energia (período de safra de energia) e da dinâmica 

econômica particular das demais atividades econômicas de cada município.

No que se refere aos principais sistemas de produção do espaço rural 

estavam vinculados à produção familiar, sendo estruturados em duas mo-

dalidades: difundida no âmbito regional e local, sendo esta a mais afetada 

pela necessidade de microclima e pela proximidade do Rio Uruguai – que 

cedeu área para o reservatório. Este, de forma isolada e para além da função 

de produção de energia, não representa uma alternativa de desenvolvimento 
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para a região, e necessita de uma série de aportes externos de políticas pú-

blicas que convertam o novo cenário para a integração de novas atividades 

econômicas regionais.

As dificuldades no período pós-enchimento do reservatório estão 

atreladas à diminuição de área apta para a produção da bacia leiteira e da 

melancia. Citaram, ainda, as restrições legais impostas pelo Pacuera e a 

diminuição da pesca como alternativa de suplemento alimentar das famí-

lias ribeirinhas. As novas potencialidades econômicas criadas no entorno 

do reservatório dependem de um impulso coletivo e a sua cristalização 

não decorre exclusivamente dos moradores do entorno, uma vez que uma 

série de restrições geográficas, legais, socioculturais e políticas entravam o 

desenvolvimento das mesmas.

A transferência aos municípios da CPCFRH provém de uma “boa 

safra de energia”, ou seja, como nas demais atividades econômicas a com-

pensação financeira depende de disponibilidade de chuvas regulares para 

que a geração de energia seja ampla e contínua, o que reflete em uma cota de 

transferência mais vantajosa aos municípios e que podem ser transformadas, 

de forma sistemática, em políticas públicas regionais.

A divisão da CPCFRH aos municípios é variável, de acordo com a 

área alagada e a posterior geração de energia, o que dificulta a efetivação 

de programas com destinações regulares de recursos em longo prazo. Os 

recursos são utilizados e pulverizados pelas distintas secretarias municipais, 

especialmente de educação e saúde, portanto as pastas relacionadas à agri-

cultura não recebem prioritariamente estas receitas municipais.

A variação positiva de receitas municipais demonstra que o poder 

executivo é detentor de ganhos por meio da CPCFRH, entretanto não existe 

prioridade em convertê-la em políticas públicas que contemple o público 

diretamente atingido pela instalação do empreendimento hidrelétrico, neste 

caso os pequenos agricultores.
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O aumento das receitas está vinculado à diversificação das atividades 

econômicas nos municípios, que refletem no desenvolvimento da região. 

Este incremento, no entanto, acontece de forma instantânea, o que impõe 

dificuldades aos gestores públicos em virtude do retorno da normalidade 

das atividades econômicas pela pouca fixação de novos empreendimentos 

após a edificação do empreendimento hidrelétrico na região.

Finalmente, ressalta-se a potencialidade deste estudo para impulsio-

nar pesquisas acadêmicas futuras no campo da produção econômica e das 

políticas públicas dos municípios, em razão da presença de hidrelétricas 

nesta região que cada vez mais se cristaliza como uma fronteira de produção 

energética.
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